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EMENDA N°  01 /2017 
“Emenda ao Projeto de Lei Complementar 05/2016 Dispõe sobre Reforma Administrativa Organizacional da Prefeitura Municipal de Querência – MT.
A Câmara de Vereadores de Querência faz saber que aprovou a seguinte emenda ao referido projeto:
Art. 1° Altera-se a Redação da Ementa do Projeto de Lei Complementar 05/2016, passando a vigorar com s seguinte redação:
“Dispõe sobre Reforma Administrativa Organizacional da Prefeitura Municipal de Querência – MT e dá outras providências”. 
Art. 2° Altera-se o artigo 28 do Projeto de Lei Complementar 05/2016, passando a vigorar com s seguinte redação:
Art. 28 Esta lei Complementar entrará em vigor em 1° de janeiro de 2017, revogando-se as disposições em contrário, em especial a Lei Complementar 91/2016.
Art. 3° Renumere-se a partir do artigo 13 da Seção VI – Do Titular do Órgão de Natureza Instrumental, do Projeto de Lei Complementar 05/2016, uma vez que o mesmo encontra-se em duplicidade com o artigo 13 da Seção V – das atribuições dos Secretários Adjuntos Municipais.

Art. 4°  Altera-se o ANEXO V -  que dispõe sobre as Funções de Confiança dos Ocupantes de Carreira da Gestão Publica Municipal do Projeto de Lei Complementar 05/2016, passando a vigorar com a seguinte redação:
ANEXO V
	DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO
	SIMBOLO
	VALOR EM R$
	N° VAGAS

	Secretário Adjunto Municipal   a um membro de cargo de carreira da gestão publica municipal, que assumir a uma secretaria adjunta municipal terá acréscimo sobre seu salario de carreira a qual esta enquadrado. Respondendo por todas as atribuições do cargo de secretario ao qual esta tomado posse. 
	FG
	40%
Salário
	03
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Trata-se de correção necessária no artigo 28 para cumprimento de legalidade, haja vista que o mesmo previa a revogação das Leis Complementares 75/2014, 82/2015, e 86/2015 já revogadas anteriormente pela Lei Complementar 91/2016, e também pelo fato da impossibilidade da retroatividade da Lei à março de 2016 como previa o enunciado. 

 
No que se refere a alteração da ementa, e a renumeração dos artigos a partir do artigo 13 sugerida esta  se fez necessário para melhor adequação da técnica legislativa, uma vez que a mesma encontrava-se intrincada tornando a interpretação complexa, e pelo fato do artigo 13 encontrar-se em duplicidade e assim a sequencia numérica fica comprometida. 


No tocante a alteração feita no anexo V, esta se deu por dois motivos, o primeiro pelo fato de não ser juridicamente possível a relação de salario de secretario municipal ser atrelado a remuneração de servidor público, uma vez que aquela função possui natureza jurídica de agente politico e deve receber subsidio em parcela única conforme determina a Constituição Federal .  O segundo motivo no que se refere a diminuição no valor de 50% para 40% para a gratificação para servidor efetivo  que tomar posse em cargo de secretario adjunto,  por entender que um acréscimo de 40% para desempenhar essa função é um valor justo a ser pago pelo aumento do trabalho daquela função. 

Essas são as razões da presente proposta e conto com o apoio de todos os demais edis. 
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